
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.846 - SP (2008/0154761-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : FERNANDO ALBERTO ALVES FRANCO 
ADVOGADO : MARCOS GABRIEL DA ROCHA FRANCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ITR. 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DO 
IMÓVEL RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DO POSSUIDOR DIRETO (PROMITENTE COMPRADOR) E 
DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR INDIRETO 
(PROMITENTE VENDEDOR). DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
VENCIDOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEI 9.065/95.
1. A incidência tributária do imposto sobre a propriedade territorial rural - 
ITR (de competência da União), sob o ângulo do aspecto material da 
regra matriz, é a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por 
natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do 
Município (artigos 29, do CTN, e 1º, da Lei 9.393/96).
2. O proprietário do imóvel rural, o titular de seu domínio útil, ou o seu 
possuidor a qualquer título, à luz dos artigos 31, do CTN, e 4º, da Lei 
9.393/96, são os contribuintes do ITR .
3. O artigo 5º, da Lei 9.393/96, por seu turno, preceitua que:

"Art. 5º É responsável pelo crédito tributário o sucessor, a 
qualquer título, nos termos dos arts. 128 a 133 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional)."

4. Os impostos incidentes sobre o patrimônio (Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural - ITR e Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU) decorrem de relação jurídica 
tributária instaurada com a ocorrência de fato imponível encartado, 
exclusivamente, na titularidade de direito real, razão pela qual 
consubstanciam obrigações propter rem, impondo-se sua assunção a 
todos aqueles que sucederem ao titular do imóvel.
5. Conseqüentemente, a obrigação tributária, quanto ao IPTU e ao ITR, 
acompanha o imóvel em todas as suas mutações subjetivas, ainda que se 
refira a fatos imponíveis anteriores à alteração da titularidade do imóvel, 
exegese que encontra reforço na hipótese de responsabilidade tributária 
por sucessão prevista nos artigos 130 e 131, I, do CTN, verbis:

"Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo 
fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na 
pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 
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prova de sua quitação.
Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta 

pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.
Art. 131. São pessoalmente responsáveis:
I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos 

bens adquiridos ou remidos; (Vide Decreto Lei nº 28, de 1966)
(...)"

6. O promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel, bem 
como seu proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a 
propriedade registrada no Registro de Imóveis), consoante entendimento 
exarado pela Primeira Seção do STJ, quando do julgamento dos 
Recursos Especiais 1.110.551/SP e 1.111.202/SP (submetidos ao rito do 
artigo 543-C, do CPC), são contribuintes responsáveis pelo pagamento do 
IPTU (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 10.06.2009, 
DJe 18.06.2009).
7. É que, nas hipóteses em que verificada a "contemporaneidade" do 
exercício da posse direta e da propriedade (e não a efetiva sucessão do 
direito real de propriedade, tendo em vista a inexistência de registro do 
compromisso de compra e venda no cartório competente), o imposto 
sobre o patrimônio poderá ser exigido de qualquer um dos sujeitos 
passivos "coexistentes", exegese aplicável à espécie, por força do 
princípio de hermenêutica ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio.
8. In casu, a instância ordinária assentou que:

(i) "... os fatos geradores ocorreram entre 1994 e 1996. 
Entretanto, o embargante firmou compromisso de compra e venda em 
1997, ou seja, após a ocorrência dos fatos geradores.

O embargante, ademais, apenas juntou aos autos 
compromisso de compra e venda, tal contrato não transfere a 
propriedade. Não foi comprovada a efetiva transferência de 
propriedade e, o que é mais importante, o registro da transferência no 
Cartório de Registro de Imóveis, o que garantiria a publicidade do 
contrato erga omnes. Portanto, correta a cobrança realizada pela 
embargada." (sentença)

(ii) "Com base em afirmada venda do imóvel em 
novembro/97, deseja a parte apelante afastar sua legitimidade passiva 
executória quanto ao crédito tributário descrito, atinente aos anos 1994 
a 1996, sendo que não logrou demonstrar a parte recorrente levou a 
registro, no Cartório imobiliário pertinente, dito compromisso de venda 
e compra.

Como o consagra o art. 29, CTN, tem por hipótese o ITR o 
domínio imobiliário, que se adquire mediante registro junto à Serventia 
do local da coisa: como se extrai da instrução colhida junto ao feito, 
não demonstra a parte apelante tenha se dado a transmissão dominial, 
elementar a que provada restasse a perda da propriedade sobre o bem 
tributado.

Sendo ônus do originário embargante provar o quanto 
afirma, aliás já por meio da preambular, nos termos do § 2º do art. 16, 
LEF, bem assim em face da natureza de ação de conhecimento 
desconstitutiva da via dos embargos, não logrou afastar a parte 
apelante a presunção de certeza e de liquidez do título em causa.

Cobrando a União ITR relativo a anos-base nos quais 
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proprietário do bem o ora recorrente, denota a parte recorrida deu 
preciso atendimento ao dogma da legalidade dos atos administrativos e 
ao da estrita legalidade tributária." (acórdão recorrido)

9. Conseqüentemente, não se vislumbra a carência da ação executiva 
ajuizada em face do promitente vendedor, para cobrança de débitos 
tributários atinentes ao ITR, máxime à luz da assertiva de que 
inexistente, nos autos, a comprovação da translação do domínio ao 
promitente comprador através do registro no cartório competente.
10. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de 
juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex 
vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95 (Precedentes do STJ: REsp 
947.920/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
06.08.2009, DJe 21.08.2009; AgRg no Ag 1.108.940/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04.08.2009, DJe 
27.08.2009; REsp 743.122/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 26.02.2008, DJe 30.04.2008; e EREsp 265.005/PR, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24.08.2005, DJ 
12.09.2005).
11. Destarte, vencido o crédito tributário em junho de 1998, como restou 
assente no Juízo a quo, revela-se aplicável a Taxa Selic, a título de 
correção monetária e juros moratórios.
13. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Proposição de 
verbete sumular.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.846 - SP (2008/0154761-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por FERNANDO ALBERTO ALVES FRANCO, com fulcro nas alíneas "a" 

e "c", do permissivo constitucional, no intuito de ver reformado acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa restou assim vazada:

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ITR. VENDA POSTERIOR AO FATO TRIBUTÁRIO E SEM 
REGISTRO IMOBILIÁRIO – LEGITIMIDADE DA SELIC E DA MULTA, 
INAPLICANDO-SE A SANÇÃO CONSUMERISTA. IMPROVIMENTO AO 
APELO. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS.
  Com base em afirmada venda do imóvel em novembro/97, deseja a 
parte apelante afastar sua legitimidade passiva executória quanto ao 
crédito tributário descrito, atinente aos anos 1994 a 1996, sendo que não 
logrou demonstrar a parte recorrente levou a registro, no Cartório 
imobiliário pertinente, dito compromisso de venda e compra.
  Como o consagra o art. 29, CTN, tem por hipótese o ITR o domínio 
imobiliário, que se adquire mediante registro junto à Serventia do local da 
coisa: como se extrai da instrução colhida junto ao feito, não demonstra a 
parte apelante tenha se dado a transmissão dominial, elementar a que 
provada restasse a perda da propriedade sobre o bem tributado.
  Sendo ônus do originário embargante provar o quanto afirma, aliás já 
por meio da preambular, nos termos do § 2º do art. 16, LEF, bem assim em 
face da natureza de ação de conhecimento desconstitutiva da via dos 
embargos, não logrou afastar a parte apelante a presunção de certeza e de 
liquidez do título em causa.
  Cobrando a União ITR relativo a anos-base nos quais proprietário do 
bem o ora recorrente, denota a parte recorrida deu preciso atendimento ao 
dogma da legalidade dos atos administrativos e ao da estrita legalidade 
tributária.
  Com relação à Selic, considerando-se o contido nos autos, a revelar 
dívidas com vencimento em junho de 1998, extrai-se já se coloca tal evento 
sob o império da Lei n.º 9.250/95, cujo art. 39, § 4º, estabelece a sujeição 
do crédito tributário federal à Selic.
  Precedentes. Nenhum vício a respeito.
  Inaplicável a sanção consumerista no âmbito das relações tributárias, 
estas a não se confundirem com as relações de consumo (tipicamente de 
âmbito privado e calcadas na voluntariedade), ante a natureza pública dos 
vínculos e a coercitividade estatal implicada no ímpeto arrecadatório, de 
tal modo que aqui se tem mais uma lúcida incidência da norma do art. 
109, CTN, em sua parte final: dá o legislador tributário efeitos precisos ao 
instituto da multa, assim se aplicando a legislação tributária por especial e 
precisamente adequada ao caso vertente, em que se cobra por tributo.
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  Improvimento ao apelo interposto. Improcedência dos embargos."

Noticiam os autos que o ora recorrente ajuizou embargos à execução fiscal 

intentada pela FAZENDA NACIONAL (na qual se pretende haver débitos tributários atinentes 

a Imposto Territorial Rural - ITR relativos aos exercícios de 1994 a 1996), consignando, em 

síntese, excesso na execução em virtude da indevida utilização da Taxa Selic como indexador e 

da exorbitância da multa de 20% aplicada.

Às fls. 11/12, consta emenda à inicial de embargos, na qual o embargante, ora 

recorrente, suscitou preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva ad causam, ao 

argumento de alteração da titularidade do imóvel objeto da tributação pelo ITR.

Sobreveio sentença que julgou improcedentes os embargos, assim discorrendo 

sobre a preliminar de ilegitimidade passiva ventilada:

"O embargante alega ilegitimidade passiva para figurar no pólo passivo 
da execução fiscal apensada.

Verifico que os fatos geradores ocorreram entre 1994 e 1996. Entretanto, o 
embargante firmou compromisso de compra e venda em 1997, ou seja, 
após a ocorrência dos fatos geradores.

O embargante, ademais, apenas juntou aos autos compromisso de compra e 
venda, tal contrato não transfere a propriedade. Não foi comprovada a 
efetiva transferência de propriedade e, o que é mais importante, o registro 
da transferência no Cartório de Registro de Imóveis, o que garantiria a 
publicidade do contrato erga omnes. Portanto, correta a cobrança 
realizada pela embargada."

Em sede de apelação, o Tribunal de origem confirmou a sentença, nos termos da 

ementa anteriormente transcrita.

Nas razões do especial, sustenta o recorrente que o acórdão hostilizado incorreu 

em violação dos artigos 29, 130 e 131, do CTN, uma vez não reconhecida a ilegitimidade passiva 

ad causam do recorrente, "cuja posse sobre o imóvel foi transmitida regularmente", ainda 

que inexistente registro no cartório competente. Aponta ainda como violado o artigo 161, § 1º, do 

CTN, ao argumento de que inaplicável a Taxa SELIC à espécie. Ao final, junta cópia de aresto 

oriundo do STJ, que não guarda similitude fática com a quaestio iuris debatida, sem proceder ao 

cotejo analítico exigido pelo artigo 255, do RISTJ.
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Apresentadas contra-razões, nas quais se pugna pela manutenção do acórdão 

recorrido.

O recurso recebeu crivo positivo de admissibilidade na origem.

Em 07.08.2009, o apelo extremo foi submetido ao regime do recurso 

representativo de controvérsia (artigo 543-C, do CPC), tendo sido afetado à Primeira Seção 

desta Sodalício (artigo 2º, § 1º, da Resolução n.º 08, de 07.08.2008, do STJ).

Às fls. 135/146, consta parecer do parquet federal no sentido de que:

"1. Processual civil. Recurso especial representativo da controvérsia. 
Legitimidade de ex-proprietário de imóvel rural integrar o pólo passivo de 
execução fiscal que visa a cobrança de créditos tributários de Imposto 
Territorial Rural, 'sendo certo a inexistência de registro no cartório 
competente a comprovar a translação do domínio'.
2. Parecer do MPF pelo não conhecimento do recurso especial em relação 
aos arts. 130 e 131, do CTN, por ausência de prequestionamento, e pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso especial quanto às demais 
alegações."

Quanto à Taxa SELIC, assim se pronunciou o Ministério Público Federal:

"O recurso não merece provimento quanto à alegada violação ao art. 161, 

§ 1º, do CTN, na medida em que não há qualquer ilegalidade na incidência 
da Taxa SELIC como índice de correção monetária e na aplicação de 
multa por descumprimento da obrigação principal.

No caso vertente, como os créditos tributários referem-se ao períodos de 
apuração dos anos de 1994 a 1996, vencidos em junho de 1998, aplica-se 
a Taxa SELIC, que passou a viger após a vigência da Lei 9.065/1995.

A partir da vigência do Novo Código Civil (Lei 10.406/2001), os juros 
moratórios devem observar a taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do artigo 
406, do CC. A taxa em vigor é a SELIC, nos expressos termos da Lei 
9.250/95 e da pacificada jurisprudência do STJ (Precedentes do STJ: ...).

Ademais, não há qualquer ilegalidade na fixação de multa em razão do 
inadimplemento  de obrigação tributária, pois a dívida ativa compreende a 
atualização monetária, juros e multa de mora, nos termos do art. 2º, § 2º, 
da Lei 6.830/80, ...
(...)
Improcedem ainda as alegações de que o percentual da multa deva ser 
reduzido nos termos do Código de Defesa do Consumidor pois não se 
aplica à obrigação tributária os princípios da relação de consumo, 
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conforme ficou assentado pelo Tribunal a quo."

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.846 - SP (2008/0154761-2)
  
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ITR. 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DO 
IMÓVEL RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DO POSSUIDOR DIRETO (PROMITENTE COMPRADOR) E 
DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR INDIRETO 
(PROMITENTE VENDEDOR). DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
VENCIDOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEI 9.065/95.
1. A incidência tributária do imposto sobre a propriedade territorial rural - 
ITR (de competência da União), sob o ângulo do aspecto material da 
regra matriz, é a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por 
natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do 
Município (artigos 29, do CTN, e 1º, da Lei 9.393/96).
2. O proprietário do imóvel rural, o titular de seu domínio útil, ou o seu 
possuidor a qualquer título, à luz dos artigos 31, do CTN, e 4º, da Lei 
9.393/96, são os contribuintes do ITR .
3. O artigo 5º, da Lei 9.393/96, por seu turno, preceitua que:

"Art. 5º É responsável pelo crédito tributário o sucessor, a 
qualquer título, nos termos dos arts. 128 a 133 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional)."

4. Os impostos incidentes sobre o patrimônio (Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural - ITR e Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU) decorrem de relação jurídica 
tributária instaurada com a ocorrência de fato imponível encartado, 
exclusivamente, na titularidade de direito real, razão pela qual 
consubstanciam obrigações propter rem, impondo-se sua assunção a 
todos aqueles que sucederem ao titular do imóvel.
5. Conseqüentemente, a obrigação tributária, quanto ao IPTU e ao ITR, 
acompanha o imóvel em todas as suas mutações subjetivas, ainda que se 
refira a fatos imponíveis anteriores à alteração da titularidade do imóvel, 
exegese que encontra reforço na hipótese de responsabilidade tributária 
por sucessão prevista nos artigos 130 e 131, I, do CTN, verbis:

"Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo 
fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na 
pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 
prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta 
pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.

Art. 131. São pessoalmente responsáveis:
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I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos 
bens adquiridos ou remidos; (Vide Decreto Lei nº 28, de 1966)

(...)"
6. O promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel, bem 
como seu proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a 
propriedade registrada no Registro de Imóveis), consoante entendimento 
exarado pela Primeira Seção do STJ, quando do julgamento dos 
Recursos Especiais 1.110.551/SP e 1.111.202/SP (submetidos ao rito do 
artigo 543-C, do CPC), são contribuintes responsáveis pelo pagamento do 
IPTU (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 10.06.2009, 
DJe 18.06.2009).
7. É que, nas hipóteses em que verificada a "contemporaneidade" do 
exercício da posse direta e da propriedade (e não a efetiva sucessão do 
direito real de propriedade, tendo em vista a inexistência de registro do 
compromisso de compra e venda no cartório competente), o imposto 
sobre o patrimônio poderá ser exigido de qualquer um dos sujeitos 
passivos "coexistentes", exegese aplicável à espécie, por força do 
princípio de hermenêutica ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio.
8. In casu, a instância ordinária assentou que:

(i) "... os fatos geradores ocorreram entre 1994 e 1996. 
Entretanto, o embargante firmou compromisso de compra e venda em 
1997, ou seja, após a ocorrência dos fatos geradores.

O embargante, ademais, apenas juntou aos autos 
compromisso de compra e venda, tal contrato não transfere a 
propriedade. Não foi comprovada a efetiva transferência de 
propriedade e, o que é mais importante, o registro da transferência no 
Cartório de Registro de Imóveis, o que garantiria a publicidade do 
contrato erga omnes. Portanto, correta a cobrança realizada pela 
embargada." (sentença)

(ii) "Com base em afirmada venda do imóvel em 
novembro/97, deseja a parte apelante afastar sua legitimidade passiva 
executória quanto ao crédito tributário descrito, atinente aos anos 1994 
a 1996, sendo que não logrou demonstrar a parte recorrente levou a 
registro, no Cartório imobiliário pertinente, dito compromisso de venda 
e compra.

Como o consagra o art. 29, CTN, tem por hipótese o ITR o 
domínio imobiliário, que se adquire mediante registro junto à Serventia 
do local da coisa: como se extrai da instrução colhida junto ao feito, 
não demonstra a parte apelante tenha se dado a transmissão dominial, 
elementar a que provada restasse a perda da propriedade sobre o bem 
tributado.

Sendo ônus do originário embargante provar o quanto 
afirma, aliás já por meio da preambular, nos termos do § 2º do art. 16, 
LEF, bem assim em face da natureza de ação de conhecimento 
desconstitutiva da via dos embargos, não logrou afastar a parte 
apelante a presunção de certeza e de liquidez do título em causa.

Cobrando a União ITR relativo a anos-base nos quais 
proprietário do bem o ora recorrente, denota a parte recorrida deu 
preciso atendimento ao dogma da legalidade dos atos administrativos e 
ao da estrita legalidade tributária." (acórdão recorrido)

9. Conseqüentemente, não se vislumbra a carência da ação executiva 
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ajuizada em face do promitente vendedor, para cobrança de débitos 
tributários atinentes ao ITR, máxime à luz da assertiva de que 
inexistente, nos autos, a comprovação da translação do domínio ao 
promitente comprador através do registro no cartório competente.
10. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de 
juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex 
vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95 (Precedentes do STJ: REsp 
947.920/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
06.08.2009, DJe 21.08.2009; AgRg no Ag 1.108.940/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04.08.2009, DJe 
27.08.2009; REsp 743.122/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 26.02.2008, DJe 30.04.2008; e EREsp 265.005/PR, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24.08.2005, DJ 
12.09.2005).
11. Destarte, vencido o crédito tributário em junho de 1998, como restou 
assente no Juízo a quo, revela-se aplicável a Taxa Selic, a título de 
correção monetária e juros moratórios.
13. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Proposição de 
verbete sumular.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, revela-se 

cognoscível a insurgência especial pela alínea "a", uma vez prequestionada a matéria federal 

ventilada. 

Quanto à alínea "c", não se verifica a similitude fática entre o acórdão recorrido e 

o precedente acostado aos autos, nem o preenchimento dos requisitos previstos no artigo 255, do 

RISTJ, o que, de todo modo, não torna parcial o conhecimento do presente recurso especial.

Cinge-se a controvérsia à legitimidade de ex-proprietário de imóvel rural para 

integrar o pólo passivo de execução fiscal, que visa a cobrança de créditos tributários relativos ao 

ITR, sendo certa a inexistência de registro no cartório competente a comprovar a translação  do 

domínio.

Deveras, o aspecto material da regra matriz de incidência tributária do imposto 

sobre a propriedade territorial rural - ITR (de competência da União) é a propriedade, o domínio 

útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana 

do Município (artigos 29, do CTN, e 1º, da Lei 9.393/96).
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Assim é que, à luz dos artigos 31, do CTN, e 4º, da Lei 9.393/96, consideram-se 

contribuintes do ITR o proprietário do imóvel rural, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor 

a qualquer título.

O artigo 5º, da Lei 9.393/96, por seu turno, preceitua que:

"Art. 5º É responsável pelo crédito tributário o sucessor, a 
qualquer título, nos termos dos arts. 128 a 133 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional)."

Deveras, os impostos incidentes sobre o patrimônio (Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural - ITR e Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU) 

decorrem de relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência de fato imponível encartado, 

exclusivamente, na titularidade de direito real, razão pela qual consubstanciam obrigações 

propter rem, impondo-se sua assunção a todos aqueles que sucederem ao titular do imóvel.

Conseqüentemente, a obrigação tributária, no que pertine ao IPTU e ao ITR, 

acompanha o imóvel em todas as suas mutações subjetivas, ainda que se refira a fatos imponíveis 

anteriores à alteração da titularidade do imóvel, exegese que encontra reforço na hipótese de 

responsabilidade tributária por sucessão prevista nos artigos 130 e 131, I, do CTN, verbis:

"Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo 
fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na 
pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 
prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta 
pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.

Art. 131. São pessoalmente responsáveis:
I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos 

bens adquiridos ou remidos; (Vide Decreto Lei nº 28, de 1966)
(...)"

Nada obstante, a Primeira Seção do STJ, quando do julgamento dos Recursos 

Especiais 1.110.551/SP e 1.111.202/SP (submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC), ao versar 

sobre a sujeição passiva do IPTU, consolidou o entendimento de que tanto o promitente 

comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel, quanto seu proprietário/promitente vendedor 

(aquele que tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis), são contribuintes responsáveis 

pelo pagamento do imposto (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 10.06.2009, DJe 
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18.06.2009).

É que, nas hipóteses em que verificada a "contemporaneidade" do exercício da 

posse direta e da propriedade (e não a efetiva sucessão do direito real de propriedade, tendo em 

vista a inexistência de registro do compromisso de compra e venda no cartório competente), o 

imposto sobre o patrimônio poderá ser exigido de qualquer um dos sujeitos passivos 

"coexistentes", exegese aplicável à espécie, por força do princípio de hermenêutica ubi eadem 

ratio ibi eadem legis dispositio.

In casu, a instância ordinária assentou que:

"... os fatos geradores ocorreram entre 1994 e 1996. Entretanto, o 
embargante firmou compromisso de compra e venda em 1997, ou seja, 
após a ocorrência dos fatos geradores.

O embargante, ademais, apenas juntou aos autos compromisso de compra e 
venda, tal contrato não transfere a propriedade. Não foi comprovada a 
efetiva transferência de propriedade e, o que é mais importante, o registro 
da transferência no Cartório de Registro de Imóveis, o que garantiria a 
publicidade do contrato erga omnes. Portanto, correta a cobrança 
realizada pela embargada." (sentença)

"Com base em afirmada venda do imóvel em novembro/97, deseja a parte 
apelante afastar sua legitimidade passiva executória quanto ao crédito 
tributário descrito, atinente aos anos 1994 a 1996, sendo que não logrou 
demonstrar a parte recorrente levou a registro, no Cartório imobiliário 
pertinente, dito compromisso de venda e compra.

Como o consagra o art. 29, CTN, tem por hipótese o ITR o domínio 
imobiliário, que se adquire mediante registro junto à Serventia do local da 
coisa: como se extrai da instrução colhida junto ao feito, não demonstra a 
parte apelante tenha se dado a transmissão dominial, elementar a que 
provada restasse a perda da propriedade sobre o bem tributado.

Sendo ônus do originário embargante provar o quanto afirma, aliás já por 
meio da preambular, nos termos do § 2º do art. 16, LEF, bem assim em 
face da natureza de ação de conhecimento desconstitutiva da via dos 
embargos, não logrou afastar a parte apelante a presunção de certeza e de 
liquidez do título em causa.

Cobrando a União ITR relativo a anos-base nos quais proprietário do bem 
o ora recorrente, denota a parte recorrida deu preciso atendimento ao 
dogma da legalidade dos atos administrativos e ao da estrita legalidade 
tributária." (acórdão recorrido)

Conseqüentemente, não se vislumbra a carência da ação executiva ajuizada em 
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face do promitente vendedor, para cobrança de débitos tributários atinentes ao ITR, máxime à luz 

da assertiva de que inexistente, nos autos, a comprovação da translação do domínio ao promitente 

comprador através do registro no cartório competente.

Subjaz o exame da insurgência especial atinente à suposta violação do artigo 161, 

§ 1º, do CTN, ao argumento de que inaplicável a Taxa SELIC à espécie.

O artigo 161, do CTN, determina que o crédito tributário, não integralmente pago 

no vencimento, deve ser acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, 

sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de 

garantia previstas no Codex Tributário ou em lei tributária. Dispõe ainda, em seu § 1º, que "se a 

lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento 

ao mês".

Nada obstante, é cediço que a utilização da Taxa SELIC é legítima como índice 

de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, 

ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95 (Precedentes do STJ: REsp 947.920/SC, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 06.08.2009, DJe 21.08.2009; AgRg no Ag 

1.108.940/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04.08.2009, DJe 

27.08.2009; REsp 743.122/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 

26.02.2008, DJe 30.04.2008; e EREsp 265.005/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 

julgado em 24.08.2005, DJ 12.09.2005).

Destarte, vencido o crédito tributário em junho de 1998, como restou assente no 

Juízo a quo, revela-se aplicável a Taxa Selic, a título de correção monetária e juros moratórios.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, determino, após a publicação do acórdão, a comunicação 

à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos Tribunais Regionais 

Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de cumprimento do disposto 

no § 7º, do artigo 543-C, do CPC (artigos 5º, II, e 6º, da Resolução STJ 08/2008).
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Outrossim, propõe-se o seguinte verbete a ser sumulado: O promitente vendedor é 

parte legítima para figurar no pólo passivo da execução fiscal que busca a cobrança de ITR nas 

hipóteses em que não há registro imobiliário do ato translativo de propriedade.
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